PARECER Nº 1184, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014
De iniciativa do Deputado Barros Munhoz e outros, o Projeto de Lei nº 219, de 2014, dispõe em caráter específico e suplementar sobre o Programa de Regularização Ambiental – PRA das propriedades e imóveis rurais, criado pela Lei Federal nº 12.651/12 e sobre a aplicação da Lei Complementar Federal nº 140/11 no âmbito do Estado de São Paulo.

                                              Em pauta no período regimental a propositura foi alvo de 12 (doze) emendas e 01 (um) substitutivo.

Inicialmente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, o que ensejou designação de Relator Especial, que concluiu seu parecer aprovando o projeto, a emenda nº 9 e as emendas 2, 5, 6, 7, 10 e 12, na forma das subemendas A, B, C, D, E e F apresentadas, das emendas trazidas no parecer e pela rejeição das emendas 1, 3, 4, 8, 11 e do Substitutivo nº1.

Dando seqüência ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Mais uma vez não houve manifestação tempestiva do colegiado técnico. O Relator Especial então designado para fazê-lo em substituição à referida Comissão propugnou pela aprovação da propositura, da emenda apresentada em seu parecer, e pela rejeição das demais emendas.

Em prosseguimento, foi o projeto encaminhado a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento que não se manifestou no prazo regimental. Cabe-nos, neste momento, como Relatora Especial designada, analisar a propositura sob seus aspectos financeiros e orçamentários

Ao fazê-lo, ratificamos a manifestação de nossa autoria de fls. 385/387 e opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 219, de 2014, da emenda apresentada no Parecer do Relator Especial em substituição à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, da Emenda nº 9, e pela rejeição do Substitutivo nº 1 e das demais emendas. 
a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De iniciativa do Deputado Barros Munhoz e outros, o Projeto de Lei nº 219, de 2014, dispõe em caráter específico e suplementar sobre o Programa de Regularização Ambiental – PRA das propriedades e imóveis rurais, criado pela Lei Federal nº 12.651/12 e sobre a aplicação da Lei Complementar Federal nº 140/11 no âmbito do Estado de São Paulo.

                                                 Em pauta no período regimental a propositura foi alvo de 12 (doze) emendas e 01 (um) substitutivo.

Inicialmente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, o que ensejou designação de Relator Especial, que concluiu seu parecer aprovando o projeto, a emenda nº 9 e as emendas 2, 5, 6, 7, 10 e 12, na forma das subemendas A, B, C, D, E e F apresentadas, das emendas trazidas no parecer e pela rejeição das emendas 1, 3, 4, 8, 11 e do Substitutivo nº1.

Dando seqüência ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.Mais uma vez não houve manifestação tempestiva do colegiado técnico. O Relator Especial então designado para fazê-lo em substituição à referida Comissão propugnou pela aprovação da propositura, da emenda apresentada em seu parecer, e pela rejeição das demais emendas.

Vindo a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento cabe-nos neste momento, Relatora designada que fomos analisar a propositura sob seus aspectos financeiros e orçamentários

DO PROJETO

A proposição tem como finalidade colocar em vigência plena o Novo Código Florestal.  Seu objeto é o detalhamento das necessidades da regularização.  Busca a adequação ambiental dentro das regras federais de regularização, através do detalhamento dos procedimentos necessários ao seu escopo.

DAS EMENDAS





Observamos que os Senhores Relatores que precederam à apreciação que agora nos compete, efetuaram criteriosa análise de cada uma das emendas apresentadas, sugerindo, inclusive, várias modificações às mesmas, na forma de subemendas.





Notamos, no entanto, que o senhor Relator Especial que se pronunciou em substituição à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, certamente com intuito de dar maior clareza às modificações anteriormente propostas, apresentou emenda em seu parecer agrupando todas elas numa única peça.





Por concordarmos integralmente com a providência adotada pelo Relator Especial, que se manifestou em substituição ao órgão colegiado acima referido, somos pela aprovação da emenda apresentada em seu parecer, bem como da emenda nº 9, já que sob os aspectos que ora nos compete analisar, não encontramos quaisquer óbices a seu acolhimento.

Isto posto, no que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, por inexistirem empecilhos à aprovação da matéria, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 219, de 2014, da emenda apresentada no Parecer apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, da Emenda nº 9, e pela rejeição do Substitutivo nº 1 e das demais emendas. 
É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary

